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DECISÃO

Processo Digital nº: 1112011-77.2022.8.26.0100  

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Oswaldo Cruz Labservice Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA RODRIGUES FILHO

Vistos.

ESTABELECIMENTOS BRASILEIROS DE EDUCAÇÃO 

LTDA., doravante EBE, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob nº 

60.704.012/0001-29, com sede nesta capital na Rua Brigadeiro Galvão, 540, bairro Barra Funda, 

CEP: 01151-000; INSTITUTO EDUCACIONAL OSWALDO QUIRINO LTDA., doravante 

IEQQ, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob nº 60.704.418/0001-01, com 

sede nesta capital na Rua Brigadeiro Galvão, 540, bairro Barra Funda, CEP: 01151-000; 

INSTITUTO PAULISTA DE DIFUSÃO CULTURAL LTDA., doravante IPDC, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 04.718.981/0001-68, com sede nesta capital na Rua 

Conselheiro Brotero, 475, bairro Barra Funda, CEP: 01154-001; PAULISTA DE PEDAGOGIA 

LTDA., doravante PP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 

60.704.178/0001-45, com sede nesta capital na Rua Brigadeiro Galvão, 540, bairro Barra Funda, 

CEP: 01151-000; PRO TÉCNICA PAULISTA LTDA., doravante PTP, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 60.704.335/0001-12, com sede nesta capital na Rua 

Brigadeiro Galvão, 540, bairro Barra Funda, CEP: 01151-000; PALÁDIO ADMINISTRAÇÃO DE 

BENS LTDA., doravante PALÁDIO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob 

nº 60.704.095/0001-56, com sede nesta capital na Rua Brigadeiro Galvão, 540, bairro Barra Funda, 

CEP: 01151-000; e, OSWALDO CRUZ LABSERVICE LTDA., doravante LABSERVICE, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 00.829.603/0001-09, com sede nesta 
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capital na Rua Brigadeiro Galvão, 540, bairro Barra Funda, CEP: 01151-000; (GRUPO 

OSWALDO CRUZ), apresentaram pedido de recuperação judicial em 11.10.2022. 

Foi determinada a diligência de constatação prévia prevista no art. 

51-A da Lei 11.101/2005, tendo sido o laudo e documentos juntados pelo profissional às fls. 

2.010/25.110 dos presentes autos. No aludido laudo, houve a constatação das características da 

operação empresarial que busca o soerguimento, as razões de sua crise econômico-financeira e a 

análise da documentação exigida pela lei para o deferimento do processamento da recuperação 

judicial. 

Os documentos juntados aos autos comprovam que as Requerentes 

preencheram os requisitos legais contidos no art. 48 da Lei nº 11.101/05. 

A petição inicial foi instruída nos termos exigidos pelo art. 51 da 

Lei nº 11.101/05 e possui documentação suficiente para deferimento do processamento da 

recuperação judicial.

No mais, a consolidação processual, nos termos do art. 69-G da Lei 

nº 11.101/05, é medida acautelatória que deve ser aplicada ao caso, no qual se evidencia grupo de 

direito, com identidade de sócios, elevada interligação dos direitos e obrigações, indícios de 

confusão de ativos e de recursos financeiros, empregando quantidade relevante de postos de 

trabalho, em prol da efetividade e da economia processual, além de mostrar-se crucial para o 

favorecimento do soerguimento do grupo.

De outro lado, como bem apontado no laudo, existem razões de 

ordem econômica e jurídica para que o processo de reestruturação da atividade empresarial seja 

iniciado, a fim de que haja a preservação dos benefícios sociais decorrentes das empresas, nos 

termos do art. 47 da Lei 11.101/2005, numa ótica de superação do dualismo pendular no sistema de 

insolvência, preconizado por Daniel Carnio Costa1. 

Em síntese, o pedido está em termos para ter o seu processamento 

deferido, já que presentes os requisitos legais (artigos 47, 48 e 51 da Lei 11.101/2005), verificando-

se a possibilidade de superação da “crise econômico-financeira” das devedoras. 

1 
https://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/CadernosJuridicos/37de%2004.pdf?d=63668826161467
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Assim, pelo exposto, nos termos do art. 52 da Lei 11.101/2005, 

DEFIRO o processamento da recuperação judicial das empresas ESTABELECIMENTOS 

BRASILEIROS DE EDUCAÇÃO LTDA.- EBE, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 

CNPJ/ME sob nº 60.704.012/0001-29;  INSTITUTO EDUCACIONAL OSWALDO QUIRINO 

LTDA. - IEQQ, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob nº 

60.704.418/0001-01; INSTITUTO PAULISTA DE DIFUSÃO CULTURAL LTDA. - IPDC, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 04.718.981/0001-68; PAULISTA 

DE PEDAGOGIA LTDA. - PP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 

60.704.178/0001-45; PRO TÉCNICA PAULISTA LTDA.- PTP, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/ME sob nº 60.704.335/0001-12; PALÁDIO ADMINISTRAÇÃO DE BENS 

LTDA. - PALÁDIO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 

60.704.095/0001-56; e, OSWALDO CRUZ LABSERVICE LTDA. - LABSERVICE, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob nº 00.829.603/0001-09

Portanto: 

1) Como administrador judicial, nos termos dos arts. 52, I, e 69-H, 

todos da Lei 11.101/2005 nomeio ALA CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO EIRELI – EPP, 

CNPJ n.º 24.189.361/0001-96, representado por Adriana Rodrigues de Lucena, OAB/SP 157.111, 

Av. Liberdade, n.º 21, cj. 1310, Centro, CEP 01503-000, São Paulo/SP, 

3106-1625/3159-2663/97327-0801, adriana@lucena.adv.br, al_zc@uol.com.br, ADRIANA@ALA-

ADMJUDICIAL.COM.BR , para os fins do art. 22, I e II, que, em 48 horas, juntará nestes autos 

digitais o termo de compromisso devidamente subscrito, pena de substituição (arts. 33 e 34), nos 

termos do art. 21, parágrafo único, da Lei 11.101/05, ficando autorizada a intimação via e-mail 

institucional. 

1.1) Deve o administrador judicial promover o cumprimento das 

suas funções, mencionadas no art. 22, I e II e suas alíneas, da Lei 11.101/2005, bem como auxiliar 

o Juízo e a serventia judicial na condução e bom andamento do processo, mediante a fiscalização 

do trâmite e deveres processuais das partes, mormente em relação à regularidade do processo e o 

cumprimento dos prazos pelas recuperandas. 

1.2) No prazo 15 dias, deverá o administrador judicial apresentar 

sua proposta de honorários, os quais deverão englobar eventuais profissionais que o auxiliarão no 
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cumprimento dos seus deveres. Sem prejuízo, fixo como honorários provisórios para início dos 

trabalhos a remuneração mensal de R$ 20.000,00 em razão da necessidade de fiscalização de 

operações empresarias diversas e em localidades diferentes, além da obrigação de desempenho de 

diversas tarefas na fase de processamento da recuperação judicial, na qual se encontram inúmeros 

atos imprescindíveis ao bom andamento do feito e para garantir a transparência dos dados das 

recuperandas em prol da manifestação de vontade dos credores. Os honorários provisórios serão 

incorporados no cálculo da remuneração definitiva, em momento oportuno, adotando os critérios 

da complexidade do caso, a necessidade de fiscalização das atividades e do processo, bem como da 

capacidade de pagamento das devedoras, tudo nos termos do art. 24 da Lei 11.101/2005. 

1.3) Quanto aos relatórios mensais, previstos na alínea c do inciso 

II do art. 22 da Lei 11.101/2005, deverá o administrador judicial protocolar o primeiro relatório 

como incidente à recuperação judicial, por meio do peticionamento intermediário, evitando sua 

juntada nos autos principais, sendo que os relatórios mensais subsequentes deverão ser, sempre, 

direcionados ao incidente já instaurado. 

1.4) A perita, agora nomeada administradora judicial, não obstante 

sua experiência para o exercício das funções para as quais foi nomeada, juntou  milhares de 

documentos nos autos, sem qualquer justificativa para a pertinência inédita do procedimento 

adotado na diligência de constatação prévia, a qual é marcada pela objetividade de seus termos. O 

Juízo, ao analisar os termos do processo e do laudo surpreendeu-se com tamanha desconexão entre 

a diligência determinada e o que foi realizado, sobretudo diante da ausência de propósito da 

conduta praticada. A juntada de documento e as manifestações em autos judiciais devem se pautar 

pela objetividade e a devida conexão entre o que é apresentado na petição com os documento que 

lhe acompanham. A perita passou ao largo dessa diretriz, ferindo o contraditório e ocasionando 

tumulto ao feito, uma vez que a enorme quantidade de documentos sem a devida justificativa 

proporciona impossível análise por parte daqueles que atuarão neste processo. Portanto, determino 

à serventia que promova a retirada das petições e documentos de fls. 2.104 até fls. 25.110, 

ressaltando à auxiliar do Juízo que se abstenha de procedimentos divorciados da objetividade e 

transparência que devem imperar em processo judiciais, sob pena de sua substituição ou 

destituição, conforme o caso.

2) Nos termos do art. 52, II, da Lei 11.101/2005, determino a 

dispensa da apresentação de certidões negativas para que os devedores exerçam suas atividades, 
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observado o disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal e no art. 69 da legislação de 

insolvência empresarial. 

2.1) Durante a fase de processamento da recuperação judicial, 

determino a dispensa de apresentação de CND e de certidão negativa de recuperação judicial para 

participação em licitações perante quaisquer órgãos do Poder Público, nos exatos termos dos arts. 

68 e 137 da Lei 14.133/2021 e do quanto decidido no AREsp 309.867, não sendo dispensada, 

contudo, a comprovação de habilitação técnica e econômica necessária para o cumprimento de 

eventual contrato administrativo. 

2.2) Pelos mesmos fundamentos exarados no item anterior, fica 

vedado a qualquer órgão da administração pública direta ou indireta o encerramento de eventual 

contrato administrativo em vigor, do qual participem quaisquer das recuperandas, tão somente pelo 

ajuizamento desta recuperação judicial, sob pena de aplicação de multa diária a ser oportunamente 

imposta, mediante análise das circunstâncias do caso concreto.

2.3) Em relação às Juntas Comerciais da(s) respectiva(s) sede(s) 

da(s) recuperanda(s), deverá(ão) ela(s) providenciar a competente comunicação ao(s) aludido(s) 

órgão(s), na qual conste, além da alteração do nome com a expressão “em Recuperação Judicial”, a 

data do deferimento do processamento e os dados do administrador judicial nomeado, 

comprovando, nos autos, o encaminhamento da comunicação no prazo de 15 dias. 

3) Determino, nos termos do art. 52, III, da Lei 11.101/2005, “a 

suspensão de todas as ações ou execuções contra os devedores”, na forma do art. 6º da LRF, 

devendo permanecer “os respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações 

previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º dessa Lei e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 

3º e 4º do art. 49 dessa mesma Lei”. 

3.1) Deverão as recuperandas providenciarem as comunicações 

competentes, nos termos do art. 52, § 3º, da Lei 11.101/2005; 

3.2) Por imposição do art. 6º, incisos I e II da Lei 11.101/2005, 

determino a suspensão do curso da prescrição das obrigações das devedoras sujeitas ao regime 

desta Lei, bem como a suspensão das execuções ajuizadas pelos credores particulares do sócio 

solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência; 
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3.3) Por força da previsão do art. 6º, III, da Lei 11.101/2005, bem 

como do caráter erga omnes da decisão que defere o processamento da recuperação judicial e da 

competência absoluta deste Juízo, determino a proibição de qualquer forma de retenção, arresto, 

penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens dos 

devedores, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-

se à recuperação judicial ou à falência. 

Na hipótese de credor sujeito à recuperação judicial insistir, 

injustificadamente, na perseguição de seu crédito em via diversa da deste processo, após sua 

ciência acerca da existência do procedimento recuperacional, poderá haver sua condenação por ato 

atentatório à dignidade da justiça, nos termos do art. 77, IV e parágrafo 1º, todos do CPC, em razão 

de descumprimento de decisão judicial ou da criação de embaraço à sua efetivação. 

3.4) Por força do art. 49, §§ 3º e 4º, da Lei 11.101/2005, bem como 

do caráter erga omnes da decisão que defere o processamento da recuperação judicial e da 

competência absoluta deste Juízo, os credores extraconcursais elencados nos dispositivos 

mencionados neste item, ficam proibidos de promover a venda ou a retirada do estabelecimento 

dos devedores dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial, durante o prazo de 

suspensão das ações e execuções contra as recuperandas (art. 6º, § 4º, LRF). 

De acordo com a jurisprudência do Colendo STJ, a competência 

para declaração da essencialidade de bem das recuperandas, seja de sua esfera patrimonial, seja de 

bens de propriedade alheia mas insertos na cadeia de produção da atividade, é do Juízo no qual se 

processa a recuperação judicial. A título elucidativo cito os seguintes julgados: (AgRg no CC 

143.802/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

13/04/2016, DJe 19/04/2016); (AgRg no RCD no CC 134.655/AL, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 03/11/2015); (REsp 1298670/MS, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 26/06/2015).

Tal entendimento foi positivado na Lei 11.101/2005 pela Lei 

14.112/2020, que acrescentou-lhe o parágrafo 7º-A em seu art. 6º, verbis: § 7º-A. O disposto nos 

incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49 

desta Lei, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a 

suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da 
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atividade empresarial durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º deste artigo, a qual será 

implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de 

março de 2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto no art. 805 do referido Código. 

Assim sendo, uma vez cientes da existência do trâmite deste feito, 

ficam os credores extraconcursais acima referidos proibidos de promoverem atos processuais ou 

extraprocessuais voltados a retirada ou venda de bens essenciais à atividade das recuperandas, em 

detrimento dos comandos legais acima mencionados, sem prévia discussão do caráter de 

essencialidade do bem respectivo nestes autos de recuperação judicial, sob pena de condenação por 

ato atentatório à dignidade da justiça, nos termos do art. 77, IV e parágrafo 1º, todos do CPC, por 

descumprimento de decisão judicial ou criação de embaraço à sua efetivação. 

3.5) As suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III 

do caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento 

do processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma única vez, em caráter 

excepcional, desde que os devedores não ajam concorrido com a superação do lapso temporal. A 

prorrogação do stay period  será analisada oportunamente, se o caso.

4) Determino, nos termos do art. 52, IV, da Lei 11.101/2005, às 

devedoras a “apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação 

judicial, sob pena de destituição de seus administradores”, sendo que o primeiro demonstrativo 

mensal deverá ser protocolado como incidente à recuperação judicial, ao passo que não deverão ser 

juntados nos autos principais, sendo que os demonstrativos mensais subsequentes deverão ser, 

sempre, direcionados ao incidente já instaurado. 

5) Em cumprimento ao art. 52, V, da Lei 11.101/2005, determino a 

intimação eletrônica do Ministério Público e das Fazendas Públicas federal e de todos os Estados, 

Distrito Federal e Municípios em que as devedoras tiverem estabelecimento, a fim de que tomem 

conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos perante as recuperandas, para 

divulgação aos demais interessados.

6) O prazo para habilitações ou divergências aos créditos 

relacionados pelas devedoras é de 15 (quinze) dias a contar da publicação do respectivo edital 

(LRF, art. 7º, § 1º), iniciando-se a fase de verificação administrativa de créditos diretamente 

junto ao administrador judicial. 
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Eventuais habilitações ou divergências quanto aos créditos 

relacionados pelas devedoras (art. 7º, § 1º), deverão ser digitalizadas e encaminhadas diretamente 

ao administrador judicial, SOMENTE através do sítio eletrônico https://www.ala-

admjudicial.com.br/ e e-mail rj@lucena.adv.br

Petições protocolizadas nos autos judiciais relativas à fase 

administrativa de apuração da relação de credores serão desconsideradas, diante de sua 

inadequação processual. 

6.1) Deverá a minuta da relação de credores ser entregue, no 

formato word, para que a Serventia complemente a referida minuta com os termos desta decisão, 

bem com intimar as recuperandas, por telefone ou e-mail institucional, certificando-se nos autos, 

para que proceda ao recolhimento do valor das despesas de publicação do edital no Diário Oficial 

Eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo, de acordo com o número de caracteres, no prazo de 

24 horas, sob pena de revogação. 

6.2) Dessa maneira, expeça-se o edital a que se refere o art. 52, § 

1º, da Lei 11.101/2005, para conhecimento de todos os credores e interessados, devendo ainda 

constar o passivo fiscal, com advertência dos prazos dos arts. 7º, § 1º e 55 da LREF. 

6.3) Deverá(ão) também a(s) recuperanda(s) providenciar a 

publicação do edital em jornal de grande circulação no prazo de 05 dias, ficando autorizada a 

publicação de versão resumida. 

7) Deverá o administrador judicial, quando da apresentação da 

relação prevista no art. 7º, § 2º, da Lei 11.101/2005, também providenciar à serventia judicial, 

minuta do respectivo edital, em mídia e em formato de texto, para sua regular publicação na 

Imprensa Oficial. Segundo observações constantes no item 8 desta decisão, o administrador 

judicial deverá apurar as listas individualizadas de credores de cada uma das sociedades 

componentes do grupo em recuperação judicial, tendo em vista o litisconsórcio ativo presente nesta 

demanda. 

7.1) Publicada a relação de credores apresentada pelo 

administrador judicial (art. 7º, § 2º), devidamente individualizada para cada uma das sociedades 

litisconsortes, eventuais impugnações (art. 8º) e/ou habilitações retardatárias deverão ser 
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interpostas pelo peticionamento eletrônico inicial, por dependência ao processo principal, nos 

termos do Comunicado n.º 219/2018, e não deverão ser juntados nos autos principais (art. 8º, 

parágrafo único), iniciando-se a fase judicial de apuração do Quadro Geral de Credores 

(QGC). 

Observo, neste tópico, que: 

(i) serão consideradas habilitações retardatárias aquelas que 

deixarem de observar o prazo legal previsto no art. 7º, § 1º, da Lei n. 11.101/05, se o interesse 

processual surgir nesta hipótese, as quais serão recebidas como impugnação e processadas na 

forma dos arts. 13 a 15 (da LRF), e estarão sujeitas ao recolhimento de custas, nos termos do art. 

10, caput e § 5º, da Lei 11.101/05 e da Lei Estadual n. 15.760/15, que alterou o disposto no § 8º do 

art. 4º da Lei da Estadual n. 11.608/03 ou; 

(ii) as habilitações e impugnações que não observarem o prazo 

previsto no artigo 8º da Lei n. 11.101/05, acaso o interesse processual apenas surgir após a lista do 

administrador judicial, também estarão sujeitas ao recolhimento de custas; e, 

(iii) caso as impugnações sejam apresentadas pelas próprias 

recuperandas deverão ser recolhidas as taxas para intimação postal do impugnado, fazendo constar 

em sua peça inicial o endereço completo do impugnado (logradouro, número (inclusive nº bloco e 

do apartamento, se houver), bairro, CEP, cidade e estado), além do recolhimento das custas, caso 

não observado o prazo previsto no artigo 8º da Lei n. 11.101/05. 

7.2) Relativamente aos créditos referentes às condenações em 

ações que tiveram curso pela Justiça do Trabalho ou pela Justiça comum, com trânsito em julgado, 

representados por certidões emitidas pelo respectivo Juízo, deverão ser encaminhadas diretamente 

ao administrador judicial, através do e-mail referido no item 6. O administrador judicial deverá, 

nos termos do art. 6º, §2º, da Lei n. 11.101/05, realizar a conferencia dos cálculos da condenação, 

adequando-o aos termos determinados em lei, após deverá providenciar a inclusão no Quadro 

Geral de Credores. O valor apurado pelo administrador judicial deverá ser informado nos autos da 

recuperação judicial para ciência aos interessados, bem como o credor deverá ser comunicado da 

inclusão de seu crédito por correspondência eletrônica enviada diretamente pelo administrador 

judicial ao credor ou ao seu advogado constituído. Caso o credor discorde do valor incluído pelo 

administrador judicial, deverá ajuizar impugnação de crédito, em incidente próprio, nos termos do 
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item 7.1. 

Oficie-se à Corregedoria do Tribunal Superior do Trabalho, 

informando que os juízos trabalhistas deverão encaminhar as certidões de condenação trabalhista 

diretamente ao administrador judicial, utilizando-se do endereço de e-mail referido no item 6, a fim 

de se otimizar o procedimento de inclusão do crédito no quadro geral de credores. 

Caso as certidões trabalhistas sejam encaminhadas ao presente 

Juízo, deverá a serventia providenciar sua entrega ao administrador judicial para as providências do 

item 7.2. No mesmo sentido deverá a serventia proceder em relação às certidões de crédito 

enviadas por outros Juízos. 

8) O plano de recuperação judicial deve ser apresentado no prazo 

de 60 (sessenta) dias, na forma do art. 53, sob pena de convolação da recuperação judicial em 

falência. 

Com a apresentação do plano, expeça-se o edital contendo o aviso 

do art. 53, parágrafo único, da Lei n. 11.101/05, com prazo de 30 dias para as objeções, devendo as 

recuperandas providenciarem, no ato da apresentação do plano, a minuta do edital, inclusive em 

meio eletrônico, bem como o recolhimento das custas para publicação. 

8.1) Diante do quanto apurado no laudo de constatação prévia, com 

aferição da apresentação individualizada dos documentos de cada uma das sociedades que 

compõem o grupo societário, defiro que o processamento desta recuperação judicial seja realizado 

em consolidação processual, com a coordenação de atos processuais, garantida a independência 

dos devedores, dos seus ativos e dos seus passivos, nos termos dos arts. 69-G e 69-H da Lei 

11.101/2005, devendo as recuperandas proporem meios de recuperação independentes e 

específicos para a composição de seus passivos, admitida a sua apresentação em plano único. 

8.2) Na hipótese do exercício de pretensão de apresentação de 

plano único em consolidação substancial, deverão as recuperandas, quando de sua apresentação no 

prazo de 60 (sessenta) dias previsto no art. 53 da Lei 11.101/2005, apresentar as justificativas do 

racional econômico na escolha dessa hipótese de soerguimento, bem como a comprovação de 

preenchimento dos requisitos previstos no art. 69-J do aludido diploma legal, para apreciação 

judicial sobre a possibilidade da votação de plano consolidado.
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8.3) Independentemente da apresentação de plano único, deverão 

ocorrer assembleias gerais de credores (AGCs) para cada uma das recuperandas, para fins de 

deliberação do plano apresentado (individual, consolidado ou em consolidação parcial), podendo 

tais conclaves ocorrerem na mesma data e local, como forma de coordenação de atos e economia 

de custos para recuperandas e credores. 

8.4) O quórum para deliberação sobre a consolidação substancial 

deverá respeitar o quanto previsto no art. 45 da Lei 11.101/2005. 

9) Caso ainda não tenha sido publicada a lista de credores pelo 

administrador judicial, a legitimidade para apresentar tal objeção será daqueles que já constam do 

edital das devedoras e que tenham postulado a habilitação de crédito. 

10) Fica(m) advertida(s) a(s) recuperanda(s) que o 

descumprimento dos seus ônus processuais poderá ensejar a convolação desta recuperação judicial 

em falência (art. 73, Lei 11.101/2005 c.c. o arts. 5º e 6º do CPC). 

11) Fica advertido o administrador judicial que o descumprimento 

dos seus ônus processuais e determinações judiciais poderão acarretar, conforme o caso, sua 

substituição ou destituição, sem prejuízo de procedimento administrativo voltado ao seu 

descadastramento perante o Tribunal de Justiça de São Paulo. 

13) Aplica-se, no que couber, aos procedimentos e termos deste 

processo o disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), desde 

que não seja incompatível com os princípios da Lei 11.101/2005, sendo a contagem de todos os 

prazos nela previstos ou que dela decorram em dias corridos, nos termos do art. 189, § 1º, I, da 

legislação de insolvência empresarial brasileira. 

14) Em razão da nova previsão do art. 61 da Lei 11.101/2005, 

eventual escolha das devedoras e de seus credores pela existência de supervisão judicial no 

cumprimento do plano, deverá ser motivada, pois, embora nosso sistema processual civil tenha 

adotado a teoria dos negócios jurídicos processuais, segundo a qual as partes podem convencionar 

sobre seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, há limitação de ordem pública sobre 

eventual convenção aos poderes processuais do juiz. Assim, impor ao Poder Judiciário a tramitação 

de um processo sem qualquer demonstração de utilidade de tal calendarização, viola o devido 
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processo legal e a efetividade da jurisdição, na medida em que encarece o próprio sistema de 

justiça, pela necessidade de destinação de recursos materiais e humanos do Poder Judiciário sem a 

contrapartida de efetividade da jurisdição, além de prejudicar do direito de fresh start da atividade, 

ao obstar que ela possa ter o efetivo retorno ao mercado empresarial e de crédito. 

15) Deverão as recuperandas adotar todas as medidas voltadas à 

adequação de seu passivo fiscal, para fins de aplicação do art. 57 da Lei 11.101/2005, desde a fase 

de processamento desta recuperação judicial, bem como para o aproveitamento tempestivo dos 

benefícios fiscais inseridos pela Lei 14.112/2020, manifestando-se sobre tais ações no prazo de 30 

dias, observando-se, no que couber, o item 14 desta decisão. 

16) Diante do apurado na constatação prévia, deverão as 

recuperandas readequar o valor da causa, uma vez que o passivo sujeito à recuperação judicial não 

considerou empréstimos de outras empresas do grupo. Assim, a providência deverá ser realizada 

no prazo de 05 dias, já com o recolhimento de custas complementares, se o caso.

17) Da tutela de urgência em relação às travas bancárias. As 

Requerentes informaram que estão com seu capital de giro em situação muito comprometida, sem 

possibilidade de retomada de fluxo de caixa livre, porquanto mesmo a mensalidade de seus alunos 

a performar encontra-se vinculada por travas bancárias utilizadas pelos FDICs até maio/2023, 

razão pela qual pretendem a liberação das travas para utilização do faturamento em sua atividade.

A perícia prévia constatou exercício regular da atividade, 

existência de faturamento, de mais de quinhentos colaboradores que faz emergir relevante folha 

de pagamento de salários, a qual pode restar comprometida se permanecer uma vinculação plena 

dos recebíveis como garantia de contratos de alienação fiduciária

De outro lado, conforme documentos contratuais acostados a 

inicial (fls. 1.186/1.292), as recuperandas não conseguem ter acesso aos recebíveis, na 

oportunidade própria porque são apropriados diretamente pelos credores. A essencialidade desses 

recebíveis é evidente no contexto apresentado de ser o único faturamento disponível às 

recuperandas, e na circunstância da recuperação judicial esse modelo de garantia não se mostra 

possível, porquanto sequer os serviços educacionais das mensalidades objeto das travas bancárias 

de recebíveis a performar foram prestados.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
11

20
11

-7
7.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

E
2A

54
37

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

A
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 F
IL

H
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 3

1/
10

/2
02

2 
às

 1
6:

00
 .

fls. 25122



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

Outrossim, não se nega que, por ora, prevalece o entendimento de 

que recebíveis não se enquadrariam no conceito de bens essenciais, para fins de aplicação da 

proteção contida no art. 49, § 3º, da Lei 11.101/2005, conforme decidido, e. g. No REsp 

1.758.746/GO pelo C. STJ, 

Todavia, além do precedente citado na exordial, relativo ao AI 

2193469-45.2021.8.26.0000, no qual se estabeleceu posicionamento de não reconhecer a cessão 

da propriedade fiduciária quando se tratar de recebíveis a performar, a partir da impetração da 

recuperação judicial, uma vez que não teria havido a transferência sobre recebíveis ainda não 

existentes, é fato que a interpretação dada ao conceito de bens de capital no recurso especial 

acima mencionado foi restrita e não englobou a possibilidade de se considerar as características 

das mais variadas operações empresariais existentes.

Diversas atividades empresariais hoje são desenvolvidas e 

exploradas quase que exclusivamente através de ambiente virtual, no qual o empresário age 

profissionalmente com a organização dos fatores de produção na busca do lucro, sem se valer de 

bens corpóreos para o exercício da empresa. Seus ativos compreendem plataformas tecnológicas, 

know-how especializado para atuação no ambiente virtual e os recebíveis oriundos da exploração 

da atividade.

As operações e transações do mercado financeiro global também 

estão sofrendo sensível impacto com o fenômeno da desmonetização, através da criação de novas 

tecnologias que permitem a criação de moedas virtuais e pelo recrudescimento do volume de 

transações eletrônicas envolvendo pagamentos de obrigações e transferência de ativos sem a 

utilização de papel-moeda.

De fato, as pessoas estão se desvencilhando da utilização do papel-

moeda para migrarem cada vez mais para as transações eletrônicas. Os meios eletrônicos de 

circulação de ativos possuem as vantagens de trazer maior comodidade e segurança no dia a dia 

das pessoas, além de possibilitar maior transparência nas operações pela facilidade de rastreamento 

das transações, evitando-se atos de evasão fiscal.

Esse movimento de virtualização do exercício de empresa e de 

circulação de ativos demanda uma releitura de institutos tradicionais do direito civil e empresarial 

conferindo impacto direto na leitura da parte final do parágrafo 3º do art. 49 da Lei 11.101/2005, 
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sob a ótica da isonomia e da própria ideia de preservação da empresa, nos termos do art. 47 do 

aludido diploma legal.

Ao se aplicar o entendimento proposto no REsp 1.758.746, 

diversas atividades empresariais de relevo estarão excluídas da proteção prevista na parte final do 

parágrafo 3º do art. 49 da Lei 11.101/2005, tão somente pelo fato da operação ser realizada em 

ambiente virtual, impedindo que bens essenciais à atividade, dentre eles os recebíveis, possam 

permanecer à disposição do empresário, pela ausência de corporificação desses bens e pela restrita 

leitura conferida ao instituto da posse, criando-se uma distinção injustificável entre empresas 

regularmente exploradas.

Além da deletéria desigualdade criada a se prevalecer o conceito 

restrito de bem de capital, é necessário termos em mente que o conceito de posse sobre ativos 

monetários não pode mais estar atrelado à corporificação do bem, diante do aumento das 

transações eletrônicas envolvendo a circulação de dinheiro.

Isso porque a disponibilidade de ativos pode ser exercida a 

qualquer momento pelo seu titular através de acesso aos instrumentos de internet banking, 

aplicativos de telefone celular ou até mesmo pela utilização de cartões magnéticos pelos meios de 

operações de crédito e débito, cada vez mais acessíveis em nível global.

De mais a mais, ainda que se sustente a impossibilidade de 

restituição do dinheiro ao final do stay period pelo fato do bem ser consumível, diferentemente de 

uma máquina ou qualquer outro bem não consumível, não se pode olvidar que há renovação dos 

recebíveis pela perenidade dos pagamentos realizados pelos devedores da recuperanda no decurso 

de tempo. Assim, ao final do período de suspensão das ações e execuções contra a devedora, os 

recebíveis continuarão a existir e a garantia poderá ser exercida no momento oportuno sem 

prejuízo ao proprietário fiduciário. 

Na realidade, ao se permitir o uso indiscriminado da trava 

bancária, o que se proporcionará é o risco de paralisação da atividade pelo sufocamento financeiro 

resultante do impedimento de acesso ao dinheiro e, consequentemente, de cessação da garantia 

outrora ofertada, pois a empresa não mais existirá e os recebíveis serão extintos antes mesmo da 

satisfação total do débito existente junto ao credor fiduciário.
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Ao se considerar a existência de atividades empresariais 

engendradas predominantemente em meios virtuais ou de prestação de serviços que possuem ativos 

essenciais exclusivamente em meios virtuais, somada à uma releitura do conceito de posse sobre 

bens existentes em sistemas eletrônicos, permite-se a subsunção dos recebíveis da recuperanda no 

conceito de bem de capital, justamente porque inseridos na cadeia de produção através da 

composição do fluxo de caixa, pela possibilidade do exercício imediato de posse através dos meios 

eletrônicos à disposição de uso e porque poderá haver a perenidade da garantia diante da 

continuidade dos pagamentos que serão feitos à recuperanda, restituindo-se ao credor fiduciário, ao 

final do stay period, a possibilidade de realização da trava bancária na hipótese de inadimplemento 

da obrigação principal.

Essa visão sobre o tema está em consonância com a 

proporcionalidade buscada pela superação do dualismo pendular na recuperação judicial, a fim de 

que os benefícios sociais gerados pela atividade sejam mantidos, afastando-se a visão restritiva de 

mera proteção de credores ou devedor, conforme o caso.

No paradigmático REsp 1.337.989, o Eminente Ministro Luis 

Felipe Salomão bem delineou um importante vetor interpretativo da Lei 11.101/2005, assim 

vernaculamente posto:

Nessa ordem de ideias, a hermenêutica conferida à Lei 11.101/2005, no tocante à 
recuperação judicial, deve sempre se manter fiel aos propósitos do diploma, isto 
é, nenhuma interpretação pode ser aceita se dela resultar circunstância que, além 
de não fomentar, na verdade, inviabilize a superação da crise empresarial, com 
consequências perniciosas ao objetivo de preservação da empresa 
economicamente viável, à manutenção da fonte produtora e dos postos de 
trabalho, além de não atender a nenhum interesse legítimo dos credores, sob pena 
de tornar inviável toda e qualquer recuperação, sepultando o instituto.

Desse modo, a aplicação da Lei 11.101/2005, no tocante ao 

instituto da recuperação judicial, deve atentar para a teoria da superação do dualismo pendular 

proposta por Daniel Carnio Costa e reconhecida no V. Acórdão do recurso especial acima 

mencionado, verbis: 

Agora, pela teoria da superação do dualismo pendular, há consenso, na doutrina e 
no direito comparado, no sentido de que a interpretação das regras da 
recuperação judicial deve prestigiar a preservação dos benefícios sociais e 
econômicos que decorrem da manutenção da atividade empresarial saudável, e 
não os interesses de credores ou devedores, sendo que, diante das várias 
interpretações possíveis, deve-se acolher aquela que buscar conferir maior ênfase 
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à finalidade do instituto da recuperação judicial

Isso porque a viabilização da superação da crise atende à tutela de 

interesses públicos e sociais consistentes na preservação dos benefícios econômicos e sociais que 

decorrem da atividade empresarial saudável, quais sejam, a geração de empregos, o recolhimento 

de tributos, a circulação de bens, produtos, serviços e a geração de riquezas, os quais devem se 

sobrepor aos interesses particulares e parciais, de credores e devedores, dentro do processo de 

recuperação judicial.

Na espécie, ainda que a atividade possa ser realizada em ambiente 

presencial, o fato é que os bens necessários ao exercício da operação são de baixo ou nenhum valor 

e nunca se prestarão a garantir financiamentos de créditos no mercado. Os ativos mais importante 

sempre serão os recebíveis, sobre os quais o mercado financeiro irá exigir como garantia de 

empréstimos a serem concedidos.

Isso não invalida o raciocínio acima exposto. Ao contrário, denota 

a necessidade de se depurar as características particulares de cada operação empresarial para que a 

norma protetiva do art. 49, § 3º possa alcançar toda e qualquer atividade empresarial que busca se 

soerguer através do procedimento da recuperação judicial.

Não se vislumbra possibilidade de soerguimento no presente caso 

se não se interpretar a lei de modo a entender que as mensalidades escolares decorrentes de 

serviços educacionais prestados após a impetração da recuperação judicial estejam vinculadas em 

grande parte ao pagamento de um ou de alguns poucos credores, privando as recuperandas dos 

recursos mínimos necessários à manutenção da atividade.

A alegação de Multiplike Fundo de Investimentos em Direitos 

Creditórios apresentada nos autos as fls. 1.299/1.315, se opondo a liberação dos recebíveis às 

recuperandas por entender se tratar de cessão definitiva, não tem melhor sorte. 

É que, além da fundamentação acerca da necessidade de 

interpretação teleológica do alcance do art. 49, § 3º, da LRF, como afirma o V. Acórdão ao AI 

mencionado: “...a cessão fiduciária de créditos futuros se sujeita a regime jurídico análogo ao da 

compra e venda de coisa futura. Não existe propriedade sobre algo que ainda não existe. A 

propriedade somente se constitui a partir do momento em que seu objeto passa a existir. Sendo 
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assim, a cessão fiduciária em garantia de crédito futuro não transfere, desde logo, a propriedade 

(rectius , titularidade) do crédito ainda não existente (ainda não constituído) ao credor 

fiduciário. No caso de créditos futuros, embora válida a cessão a constituição da propriedade 

fiduciária (e fala-se, aqui, em propriedade, ontologicamente, dada sua natureza de bem móvel) 

fica sujeita ao implemento de condição suspensiva: a constituição do crédito cedido em garantia. 

Enquanto isso não ocorre, a eficácia da cessão resta suspensa, inexistindo propriedade fiduciária 

(cf. art. 125, do CC), porque inexistente seu objeto.

Diante do exposto, defiro a liberação das travas bancárias sobre 

os recebíveis correspondentes às mensalidades educacionais devida às recuperandas e não 

performadas, a partir da data da impetração da recuperação judicial. SERVE A PRESENTE 

DECISÃO COMO OFÍCIO, que deverá ser protocolizado diretamente pelas recuperandas 

perante cada um dos credores que detém as travas bancárias. 

Outrossim, deverão as recuperandas comprovar a porcentagem 

dos recebíveis que precisam ser liberados para o custeio da operação, uma vez que a retenção 

total, sem a respectiva prova de sua necessidade, é medida desproporcional com a necessidade de 

recuperação do crédito investido e do valor fundamental de cumprimento dos contratos. Desse 

modo, confiro o prazo de 15 dias para atendimento desta determinação, sob pena de revogação da 

tutela de urgência concedida.

18) Da alienação antecipada ou Dip Finance. Indefiro desde já o 

pedido de alienação antecipada de ativos. Isso porque sequer foi apresentado um plano de venda e 

de utilização dos recursos, estabelecendo metas e compromissos em prol das atividades e do 

pagamento dos créditos sujeitos a esta recuperação judicial, observando-se a intensa generalidade 

dos termos do requerimento formulado.

Logo, não existem elementos necessários para se aferir, com 

segurança, que a medida proposta pelas recuperandas não configuraria liquidação substancial da 

empresa, nos termos do art. 73, § 3º, da Lei 11.101/2005.

Todavia, não se pode negar a conclusão da diligência prévia, que 

constatou a existência de ativo imobiliário muito superior ao endividamento concursal. O 

relatório fotográfico apresentado denota a existência de ativos imobiliários que não são utilizados 

para o exercício da atividade que se busca o soerguimento.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

As recuperandas indicaram que utilizando o critério conservador 

do valor venal atribuído pela Prefeitura Municipal, os ativos têm valor somado de R$ 

136.880.066,00, enquanto afirmam que o passivo concursal excetuado o crédito intercompany é 

de R$ 36.430.859,28, o que estaria muito abaixo de 2/3 dos bens. 

Nessa medida, requereram autorização para livre venda 

antecipada ou para celebração de contratos de financiamentos, com o equivalente a 1/3 do acervo 

imobiliário constituído por bens de seu ativo não circulante, assegurando que isso não importatá 

em desmantelamento da escola ou prejuízo aos alunos e se concentrará em imóveis não 

operacionais disponíveis. 

Decido. 

Considerando que o risco da demora é evidente eis que as 

recuperandas necessitam de capital de giro para enfrentar o processamento da recuperação 

judicial até a aprovação do PRJ, além da necessidade de não se comprometer a folha de 

pagamento dos trabalhadores do grupo societário e do próprio funcionamento das atividades, 

além do fato de que o passivo consolidado sujeito é muitas vezes inferior ao valor do ativo 

imobilizado, conforme constatou o laudo de perícia prévia, defiro a tutela de urgência, para 

autorizar a celebração de Dip Finance, à luz art. 69-A, da Lei 11.101/2005, devendo em todas as 

hipóteses, ser acompanhada pela administradora judicial e realizadas com transparência e 

prestação de contas. O endividamento relativo ao DIP Finance deverá comprometer o limite de 

1/3 do ativo imobiliário descrito na exordial

Intime-se.

São Paulo, 31 de outubro de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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